
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.912 - SP (2016/0055275-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ORLANDO FELIX FRAZAO 
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. MARCO LEGAL. 
PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). MATÉRIA DECIDIDA SOB 
O RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008.
1. "A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 
início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991 (...), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997." (REsp 1.296.673/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 3.9.2012).
2. Posteriormente foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a acumulação 
de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da 
Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho".
3. No caso dos autos, o Tribunal local consignou que o segurado recebe 
aposentadoria desde 2004, apesar de a moléstia ter eclodido anteriormente a 
1997. Dessa forma, inviável a cumulação pretendida.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.912 - SP (2016/0055275-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ORLANDO FELIX FRAZAO 
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE PARA CONHECER COMO AGRAVO LEGAL. AÇÃO 
AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 
IDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos 
termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade 
recursal, de forma a admitir o agravo regimental como se de agravo legal se 
tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé.

- A parte autora provou ter contribuído por período superior ao 
legalmente previsto, além de possuir a idade mínima exigida pela legislação.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz 
jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento 
monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso 
em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 9°, parágrafo único, da Lei 6.367/1976.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.912 - SP (2016/0055275-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2016.           

Merece prosperar a irresignação. 

Conforme consignado no decisum agravado, A jurisprudência do STJ decidiu a 

controvérsia, sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, da seguinte 

forma:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 
TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 
INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. 
INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 
auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da 
alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou 
o recebimento conjunto do mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a 
partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de 
qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou 
concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 
5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), 
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. (...)
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4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 
incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada 
a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia 
do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 
incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para 
este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no 
Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; 
(AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 
26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco 
legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), 
não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1296673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 3.9.2012).

Esse julgamento fundamentou a edição da Súmula 507/STJ, segundo a qual:

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe 
que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 
observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento 
da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que o segurado recebe 

aposentadoria desde 2004, tendo a moléstia eclodido anteriormente a 1997. 

Com efeito, embora o auxílio-acidente tenha sido deferido antes da Lei 

9.528/1997, a aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida na vigência da referida 

norma, o que afasta a possibilidade de cumulação, por expressa vedação legal.

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou  provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 

Documento: 1497243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0055275-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.583.912 / SP

Números Origem:  00262999220054039999  0400000061  200503990262992  400000061

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ORLANDO FELIX FRAZAO
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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